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RESUMO: Os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) se inserem num contexto global em que a economia de mercado 
não pode mais desconsiderar os recursos e usos da natureza, tendo que considerá-la como um de seus compo-
nentes, a fim de que os seres humanos possam exercer suas atividades de forma não nociva aos ecossistemas. 
Nesse sentido, práticas de incentivo que estimulem ou reforcem atitudes conservacionistas são essenciais. Para 
se considerar os PSA efetivos, tem-se que verificar uma série de fatores, tais como os custos de transação e 
oportunidade, o efeito da permanência, do vazamento e da adicionalidade, que este trabalho procurou aplicar na 
análise de seis programas de PSA existentes na Região Sul do Brasil voltados à conservação de recursos hídri-
cos. Os padrões observados foram a dificuldade em lidar com custos de transação e oportunidade, bem como o 
efeito da falta de permanência. Porém, os programas de PSA incentivaram uma mudança de comportamento por 
parte dos proprietários fornecedores de serviços ambientais, estimulando a conservação da água. Desse modo, 
possíveis programas de PSA a serem implementados na APA do Banhado Grande, sul do Brasil, representam 
uma forma de promover a conservação de áreas úmidas, que prestam importantes serviços ambientais, com o 
intuito de minimizar os conflitos entre meio ambiente e atividades humanas, como a rizicultura.
Palavras-chave: serviços ecossistêmicos; economia ecológica; reflorestamento; matas ciliares.
ABSTRACT: Payments for Environmental Services (PES) are part of a global context in which the market economy can 
no longer ignore nature’s resources and how it is used, having to consider it as one of its components, so that 
human beings can exercise their activities in a way that is not harmful to the ecosystems. In this sense, it is 
essential to incentive practices that strengthen conservative attitudes. To consider the actual PES, we have to 
check a number of factors, such as: transaction costs and opportunity, the effects of permanence, leakage and 
additionality; which this paper sought to apply by analyzing six PES programs aiming the conservation of 
water resources in Southern Brazil. The observed patterns were: the difficulty in dealing with transaction costs 
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and opportunity as well as the effect caused by the lack of permanence. However, PES programs encouraged 
environmental services supply owners to change their behavior, therefore encouraging water conservation. 
Thus, possible PES programs to be implemented in Banhado Grande’s EPA (Environmental Protection Area) 
are a way to promote the conservation of wetlands — that provide important ecosystem services, in order to 
minimize conflict between environment and human activities, such as rice growing.
Keywords: ecosystem services; ecological economics; reforestation; riparian forest.
1. Introdução
Durante muito tempo, a economia de mercado 
não considerou os impactos de suas atividades sobre 
o meio ambiente, excluindo qualquer conexão entre 
sistemas ecológicos e as atividades de consumo e 
produção dos sistemas econômicos (Costanza et 
al., 2012). Dentro do esquema de fluxo monetá-
rio, o capital natural não era considerado, sendo 
este relegado a mera “externalidade” (Cavalcanti, 
2010), a qual pode ser definida como os efeitos que 
afetam um agente, mas são desempenhados pelas 
atividades de outros agentes (Tietenberg & Lewis, 
2012). Na medida em que uma economia baseia 
seu crescimento na exploração de recursos naturais 
e a utilização desses recursos não é incorporada 
na análise econômica, pode-se comprometer o 
processo de produção pela ruptura dos limites do 
ecossistema (Merico, 1996).
Entretanto, essa visão da economia tem mu-
dado ao longo do tempo à medida que crises, como 
os choques do petróleo na década de 70 (Soares et 
al., 2004), vêm mostrando cada vez mais a depen-
dência dos seres humanos dos recursos naturais e 
o quanto estes bens são escassos (Stiglitz, 1974). 
O que antes era considerado serviço proporcionado 
gratuitamente pela natureza, tem sido atualmente 
associado a custos (Merico, 1996). Nesse contexto, 
desenvolve-se a Economia Ecológica, que engloba 
a problemática da utilização dos recursos naturais 
e as externalidades do processo produtivo, com 
ênfase no uso sustentável das funções ambientais 
e na capacidade do ecossistema de suportar o fun-
cionamento econômico (Cavalcanti, 2010), a fim 
de solucionar os dilemas e conflitos entre susten-
tabilidade e economia de mercado.
Segundo Costanza et al. (1997), os serviços 
ecossistêmicos ou ambientais são bens e serviços 
dos quais as populações humanas usufruem direta 
ou indiretamente, a partir dos processos ecológicos 
e, por não serem absorvidos no mercado comer-
cial ou quantificados corretamente, costumam ser 
negligenciados. Estima-se que o valor médio dos 
serviços da natureza custaria em torno de 38 trilhões 
de dólares por ano (em valores atualizados até o ano 
de 2000) (Costanza et al., 1997; Balmford et al., 
2002). De acordo com a Avaliação Ecossistêmica do 
Milênio (ONU, 2005), há diferentes tipos de servi-
ços ambientais, sendo estes divididos em: serviços 
de provisão, serviços reguladores, serviços cultu-
rais e, por fim, serviços de suporte. Os serviços do 
ecossistema são tão imprescindíveis às atividades 
humanas que sua ausência, ou o comprometimento 
de sua função, pode gerar inúmeros impactos, tais 
como: alteração da qualidade da água, alteração 
na função de regulação de enchentes e erosão do 
solo (Daily et al., 1997; Tundisi & Tundisi, 2010). 
Os serviços providos pelo ambiente têm 
ganhado atenção e seu valor também tem sido re-
conhecido pela sociedade. Diante do aumento da 
pressão humana sobre o meio ambiente e conforme 
os recursos naturais tornam-se escassos, os benefí-
cios dos serviços ambientais podem atuar como in-
centivos para a conservação da natureza (Pagiola et 
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al., 2002; Mayrand & Paquin, 2004).  Nesse sentido, 
instrumentos econômicos que visam à conservação 
dos ecossistemas objetivam prevenir externalidades 
ambientais negativas (como a poluição ou destrui-
ção de hábitat) por meio de taxas e/ou o pagamento 
de multas segundo o princípio do poluidor-pagador. 
Entretanto, o foco tem mudado para abordagens 
que buscam promover externalidades ambientais 
positivas (como os serviços ambientais) por meio 
de incentivos econômicos (Vatn, 2010; Tietenberg 
& Lewis, 2012).  
Dessa forma, práticas de gestão que ajudem a 
potencializar os serviços ambientais ou minimizar 
o impacto das atividades humanas sobre esses ser-
viços se fazem necessárias. Instrumentos anterior-
mente concebidos para conservação dos recursos 
naturais se baseavam na tendência de que a única 
maneira de conservar e proteger a natureza era por 
meio da redução da pobreza, tais como: os “Projetos 
Integrados de Conservação e Desenvolvimento - 
PICD” e o “Manejo Florestal Sustentável - MFS” 
(Salafsky, 2000 apud Wunder, 2005). Porém, esses 
instrumentos não obtiveram êxito na promoção de 
mudanças de comportamento em relação aos usos 
da terra, além de existirem dúvidas da relação entre 
a redução da pobreza e aumento da conservação 
(Sayer, 1995 apud Wunder, 2005). 
1.1. Contextualização dos Pagamentos por 
Serviços Ambientais
O princípio de “poluidor-pagador” advém 
da Conferência das Nações Unidas de Estocolmo 
de 1972, que determina que as externalidades am-
bientais negativas devem ser pagas pelo poluidor 
(Altmann, 2008). Todavia, na prática, os custos de 
controle dessas externalidades negativas oriundas 
da regulamentação ambiental são suportados pelo 
poluidor e pela sociedade em geral. Se de um lado 
a sociedade não deve arcar diretamente com os 
custos da proteção do ambiente, por outro lado o 
princípio do poluidor-pagador permite que os custos 
sejam transferidos para o produto final, atingindo 
indiretamente os não responsáveis pela poluição 
(Martin, 1991). Desse modo, por esse princípio não 
ser suficiente para minimizar os danos ambientais, 
faz-se necessária uma inversão da esfera punitiva 
para a esfera compensatória, surgindo, assim, o 
princípio do provedor-recebedor, que visa premiar 
quem efetivamente conserva ou preserva os recur-
sos da natureza (Fell & Treméa, 2008).
Este princípio busca equacionar a perda 
econômica experimentada pelos prestadores de 
serviços ecológicos que, para mantê-los, deixam 
de praticar outras atividades, como o uso de terra 
para lavoura e pastagem (Altmann, 2008). Portanto, 
novos paradigmas para conservação se tornaram 
necessários, surgindo assim o conceito de Paga-
mentos por Serviços Ambientais (PSA) para adoção 
de abordagens mais diretas para a conservação de 
recursos naturais (Wunder, 2005). Nesse sentido, os 
PSA têm ganhado atenção por serem um mecanismo 
de conversão de valores externos e fora de mercado 
em programas de incentivo aos agentes locais que 
promovem serviços ambientais como forma de 
compensação dos impactos ambientais gerados 
pelas atividades humanas (Engel et al., 2008). 
Os PSA possibilitam, então, o incremento de 
políticas públicas indutivas e não somente repres-
sivas, mudando o princípio do “poluidor-pagador” 
para o de “provedor-recebedor” (Teixeira, 2011). A 
ideia do instrumento de PSA é recompensar quem 
produz ou mantém serviços ambientais, ou incen-
tivar aqueles que não promoveriam estes serviços 
na ausência de estímulo monetário (Pagiola et al., 
2002). Wunder (2005) define PSA como: “transa-
ção voluntária em que um serviço ambiental bem 
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definido é comprado por no mínimo um comprador, 
de (no mínimo) um provedor sob a condição de 
que o provedor garanta a provisão deste serviço 
(condicionalidade)”. 
Há quatro tipos de programas de PSA em 
vigor no mundo: sequestro e armazenamento de 
carbono, proteção da biodiversidade, proteção de 
bacias hidrográficas e belezas cênicas (Wunder et 
al., 2008). Diversos programas de PSA financiados 
pelo governo foram implementados na América 
Latina, tais como pagamento por serviços hidroló-
gicos no México e na Costa Rica (Pagiola, 2008; 
Muñoz-Piña et al., 2008). No Brasil, a maioria das 
iniciativas de PSA está centrada na manutenção 
dos recursos hídricos e, em menor medida, no 
carbono florestal (IBGE, 2013). Os PSA voltados 
à conservação da água são implantados em locais, 
geralmente grandes centros urbanos, em que há 
uma combinação de aumento populacional com a 
degradação ambiental, comprometendo dessa forma 
os recursos hídricos utilizados para abastecimento 
humano (Landell-Mills & Porras, 2002).  Por isso, 
órgãos responsáveis pela gestão dos recursos hídri-
cos perceberam a possibilidade de obtenção de bons 
resultados, como a recuperação e a preservação 
de matas ciliares, reservas legais e vegetações em 
torno de nascentes, que passaram a ser objeto de 
programas de PSA (Nusdeo, 2013). 
Os recursos hídricos são amplamente uti-
lizados em diversos setores da economia, como 
irrigação, saneamento, aquicultura, entre outros. A 
irrigação consiste no tipo de uso que mais consome 
água (em torno de 70% do uso consuntivo total de 
água), gerando inúmeros conflitos (ALRS, 2012), 
como observado para plantação de arroz em áreas 
de banhado, sendo, portanto, necessário intervir 
na gestão e no manejo da água para obter um uso 
apropriado deste recurso sem comprometê-lo. 
Nesse sentido, como proposta de gestão deste bem 
vital ao ecossistema e às atividades econômicas, 
surgem os PSA para conservação de recursos hí-
dricos, que podem beneficiar não só o ambiente, 
como também pequenos agricultores e pessoas de 
poucos recursos financeiros (Herbert et al., 2010). 
Além disso, entre os quatro tipos de serviços tran-
sacionados, os PSA para conservação de recursos 
hídricos são os que permitem a identificação mais 
imediata entre as ações estabelecidas e os efeitos 
almejados (Nusdeo, 2013).
Os PSA estão se difundindo rapidamente no 
Brasil e no mundo e já há várias lições aprendi-
das. Entretanto, poucos estudos sistematizam as 
experiên cias e analisam o instrumento de PSA 
criticamente no Brasil (Guedes & Seehusen, 2011). 
Portanto, tornam-se relevantes o levantamento e a 
análise de programas de PSA existentes, com os in-
tuitos de aumentar o conhecimento existente sobre 
o assunto e proporcionar informações pertinentes 
aos gestores e futuros implementadores de PSA. 
Assim sendo, o objetivo deste trabalho é ava-
liar a efetividade ambiental dos programas de PSA 
na Região Sul do Brasil relacionados aos recursos 
hídricos, por meio de indicadores usados na lite-
ratura. Também verificar o potencial de aplicação 
dos PSA em uma unidade de conservação no Rio 
Grande do Sul, seguindo os mesmos indicadores 
como parâmetro, a fim de minimizar o conflito entre 
a conservação dos recursos hídricos e o uso para as 
atividades humanas existente na região. 
2. Metodologia
2.1. Área de estudo dos programas de PSA 
analisados
Os programas de PSA analisados quanto à 
efetividade localizam-se na Região Sul do Brasil, 
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a qual, por sua vez, encontra-se inserida no Bioma 
Mata Atlântica. Esse bioma apresenta variadas for-
mações florestais (Florestas: Ombrófila Densa, Om-
brófila Mista, Estacional Semidecidual, Estacional 
Decidual e Ombrófila Aberta) e ecossistemas asso-
ciados, mangues, restingas, formações campestres 
de altitudes e brejos, como as florestas ombrófila 
e ombrófila mista, que sustentam uma alta biodi-
versidade (Tabarelli et al., 2005). A área ocupada 
originalmente pela Mata Atlântica correspondia a 
1,3 milhão de quilômetros quadrados, porém hoje 
resta apenas 26% da cobertura original, a maioria 
composta por pequenos fragmentos isolados em 
paisagens antropizadas. Embora fragmentados, os 
remanescentes de Mata Atlântica proporcionam 
serviços ambientais, como a regulação do fluxo e 
da qualidade dos mananciais hídricos, manutenção 
da fertilidade do solo, beleza cênica, equilíbrio 
climático, entre outros (Pinto et al., 2006).
2.2. Área de estudo com potencial para 
aplicação de programa de PSA
As áreas úmidas, caracterizadas pelos banha-
dos, são formações comuns na paisagem do Rio 
Grande do Sul, no Sul do Brasil, proporcionando 
diversos serviços ambientais, como: controle da 
vazão de rios e de inundações, estabilização de re-
giões costeiras, retenção de sedimentos e nutrientes, 
abrigo de grande diversidade biológica, além de 
proporcionarem condições favoráveis à aquicultura 
e à agricultura e mitigarem os efeitos de poluentes 
nas águas e bacias hidrográficas associadas (Mal-
tchik, 2003).
A Área de Proteção Ambiental (APA) do Ba-
nhado Grande foi criada em 1998, com uma área de 
136.000 ha, abrangendo os municípios de Glorinha, 
Santo Antônio da Patrulha, Viamão e Gravataí, no 
Rio Grande do Sul, tendo sua criação motivada 
especialmente para a conservação do Banhado 
Grande do rio Gravataí.  A região teve a sua área 
de banhado reduzida para 6.000 hectares, devido 
principalmente às drenagens, ao cultivo de arroz, à 
pastagem de gado, aos efluentes industriais prove-
nientes das áreas urbanas do entorno e à expansão 
urbana. Porém, o banhado ainda apresenta papel 
fundamental, por abrigar uma grande diversidade 
de plantas e animais, além de ter uma importância 
para a conservação global, por ser ponto de parada 
de aves migratórias (Burger & Ramos, 2000).
2.3. Coleta e análise de dados
Os dados foram coletados por meio de pes-
quisa bibliográfica no período de fevereiro a maio 
de 2014, utilizando-se principalmente bancos de 
dados da internet, como Portal de Periódicos da 
Capes, Google Scholar e Repositório Digital da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. As 
palavras-chave utilizadas foram: pagamentos por 
serviços ambientais, experiências de programas 
relacionados à água no Brasil e Região Sul do 
Brasil, efetividade e implementação de programas 
(todos esses termos seguidos da expressão “paga-
mento por serviços ambientais”, para restringir e 
manter a busca relacionada ao tema). Para seleção 
dos casos e projetos de PSA abordados nessa pes-
quisa, os critérios de escolha foram: que o objetivo 
do programa de PSA implantado estivesse voltado 
à proteção de recursos hídricos, estar localizado 
em um dos Estados da Região Sul do Brasil (Rio 
Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina) e estarem 
em andamento ou terem acabado recentemente (nos 
anos de 2012 ou 2013).
A efetividade dos programas de PSA foi 
avaliada conforme a presença ou ausência dos 
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indicadores adotados na literatura, tais como: adi-
cionalidade, vazamento, permanência e custos de 
transação e oportunidade (Tabela 1), conforme os 
trabalhos de Wunder (2005) e Engel et al. (2008) 
e para verificação da aplicabilidade dos atuais sis-
temas de PSA na APA do Banhado Grande.
TABELA 1 – Classificação quanto ao tipo de indicador utilizado.
Tipo de Indicador Definição
Adicionalidade
O programa de PSA deve resultar em 
ações induzam a mudanças no uso da 




Custo de oportunidade corresponde ao 
ônus de se deixar de produzir parte do 
bem X para se produzir mais do bem 
Y. Representa o custo da produção 
alternativa sacrificada.
Custo de transação
Todos os custos que não são os 
pagamentos propriamente ditos, 
por exemplo: custos de informação, 
negociação (entre vendedores e 
compradores), monitoramento, controle, 
fiscalização e validação dos serviços 
providos durante o período de execução 
do projeto.
Permanência
Continuidade da prestação do serviço 
ambiental mesmo após o encerramento 
dos pagamentos.
Vazamento
Ocorre quando as atividades que geram 
externalidades ambientais negativas são 
deslocadas para áreas onde o programa 
de PSA não foi implementado.
3. Sistematização dos programas de PSA 
levantados 
Os programas de PSA encontrados e suas prin-
cipais características estão listados na Tabela 2. Dos 
seis programas apresentados, dois deles derivam do 
“Programa Produtor de Água”, da Agência Nacio-
nal de Águas (ANA). São eles: Produtor de Água 
do Rio Camboriú, Balneário Camboriú - Santa 
Catarina, e o Programa Protetor das Águas de Vera 
Cruz, Rio Grande do Sul (Tabela 2). O Programa 
Produtor de Água “consiste em apoiar, orientar e 
certificar projetos que visem à redução da erosão e 
do assoreamento de mananciais e aumentem a in-
filtração de água no meio rural” e faz isso por meio 
do apoio técnico e financeiro para o estabelecimento 
de arranjos que possibilitem o PSA (Santos, 2010). 
Já o Projeto Oásis em Apucarana - Paraná e 
em São Bento do Sul - Santa Catarina é iniciativa 
da ONG Fundação Grupo O Boticário de Proteção 
à Natureza. O Projeto Oásis começou inicialmente 
nas bacias hidrográficas da região Metropolitana 
de São Paulo e depois se espalhou para outros lo-
cais (Ferreti, 2012). Esse projeto tem por objetivo 
promover a conservação da natureza por meio de 
PSA, além de estimular a criação de leis municipais 
e estaduais de PSA com o propósito de regulamentar 
o mecanismo e possibilitar ações de longo prazo de 
conservação (FGBPN, 2014). O Projeto Oásis em 
Apucarana é apoiado tecnicamente também pelo 
Programa Produtor de Água da ANA.
O Programa Municipal de Recuperação de 
Nascentes em Três Passos, Rio Grande do Sul, e o 
SOS Nascentes - Programa de Gestão Ambiental 
da Região dos Mananciais, em Joinville - Santa 
Catarina, são iniciativas independentes que parti-
ram da necessidade das respectivas comunidades 
de encontrar soluções para a falta de água em suas 
regiões (Guedes & Seehusen, 2011; Werle, 2013).
Geralmente, os programas de PSA relacio-
nados à proteção de recursos hídricos costumam 
pagar por reflorestamento em matas ciliares, criação 
de áreas protegidas e qualidade da água (Souza & 
Solera, 2012). Os seis programas de PSA levantados 
nesse estudo no sul do Brasil são todos voltados ao 
reflorestamento de matas ciliares no Bioma Mata 
Atlântica (Tabela 3).
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3.1. Análise da efetividade dos programas de 
PSA
Com o intuito de verificar se os programas de 
PSA estão atingindo seus objetivos, é necessário 
analisar as variáveis cruciais para o seu desenvolvi-
mento. Segundo Wunder et al. (2008), ao se avaliar 
a efetividade dos programas de PSA, deve-se levar 
em consideração uma série de fatores. A Tabela 3 
mostra a síntese da presença ou ausência desses 
fatores nos seis programas de PSA analisados.
Primeiramente, os programas devem ser ana-
lisados sob o aspecto da adicionalidade, ou seja, 
segundo Engel et al. (2008), a atividade deve re-
sultar em ações que realmente induzam a mudanças 
no uso da terra ou água por parte dos proprietários 
rurais. De acordo com esse critério, programas de 
PSA são considerados como sendo eficazes se o 
resultado dos pagamentos na prestação de serviços 
ambientais gera maior conservação desses recursos 
se comparado com a ausência do incentivo (Patta-
nayak et al., 2010). Um dos objetivos do Projeto 
Oásis em Apucarana-PR é premiar os donos de 
terras que historicamente conservam nascentes 
e mananciais (Young et al., 2012), o que indica, 
nesse aspecto, que não houve o efeito da adiciona-
lidade, uma vez que os serviços prestados por esses 
proprietários já estavam sendo propiciados mesmo 
sem o pagamento. Como essas pessoas já conserva-
vam o local mesmo antes do incentivo, o PSA não 
representou uma alteração de comportamento em 
relação ao uso da terra.
Porém, em São Bento do Sul - SC, o mesmo 
Projeto Oásis estimula técnicas de reflorestamento 
e isolamento de áreas de mata ciliar, recuperando 
assim áreas protegidas, como Áreas de Preservação 
Permanente (APP) (Prêmio Expressão Ecologia: 
Pagamento de Serviços Ambientais “Produtor de 
Água do Rio Vermelho”, 2011), o que sinaliza uma 
mudança evidente no uso da terra por parte dos 
moradores, pois suscita uma mudança de conduta 
por parte dos proprietários. Os demais projetos ou 
requerem o isolamento de áreas protegidas em torno 
de nascentes para recuperação natural da vegetação, 
ou exigem o plantio de mudas na área degradada, 
também induzindo a uma mudança de comporta-
mento por parte dos prestadores de serviço. Assim, 
objetivando constatar o efeito da adicionalidade, é 
fundamental que se trace uma linha de base para 
se comparar o comportamento dos provedores do 
serviço antes e depois da implementação dos PSA. 
Conforme Wunder (2005), somente refloresta-
mento e florestamento são aceitos verdadeiramente 
como adicionalidade nos PSA voltados ao Mercado 
de Carbono, podendo-se, dessa forma, extrapolar 
essa condição aos casos analisados de PSA para 
proteção de recursos hídricos, que propõem o re-
plantio ou o isolamento da área do entorno da mata 
ciliar. Portanto, com exceção do Projeto Óasis em 
Apucarana-PR, os outros cinco programas de PSA 
analisados apresentam adicionalidade (Tabela 3), 
pois propõem e estimulam a conservação de APPs 
onde anteriormente essa atividade não era praticada. 
Entretanto, atividades que já vêm sendo praticadas 
para conservação dos serviços ambientais, antes 
da implementação de estímulos para tal, também 
devem ser contempladas com programas de PSA, 
mesmo que não se enquadrem no critério da adi-
cionalidade (Takacs, 2009). A posição mais aceita 
é que as populações que têm provido serviços ao 
longo do tempo, sem receber por isso, devem ser 
remuneradas ou ter os benefícios compartilhados, 
caso contrário o PSA só age no sentido de premiar 
aqueles que anteriormente geravam danos para a 
sociedade (Guedes & Seehusen, 2011).
Outro fator a ser observado nos programas de 
PSA é o vazamento ou spillage, que ocorre quando 
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as atividades que geram externalidades ambientais 
negativas são deslocadas para áreas onde o progra-
ma de PSA não foi implementado. Especialmente 
os programas nos quais um dos requisitos de par-
ticipação consiste no isolamento da área próxima 
à vegetação ripária – como o Programa Municipal 
de Recuperação de Nascentes em Três Passos, RS 
e o Protetor das Águas em Vera Cruz, RS – têm 
mais chances de sofrer com este efeito. A maioria 
dos participantes que aderiram ao programa em 
Três Passos era composta por suinocultores que 
costumavam usar a área destinada ao projeto para 
criação de suínos (Werle, 2013). 
Assim, o isolamento desses locais poderia 
intensificar a produção de suínos em sítios já 
utilizados, impactando-os ainda mais, ou poderia 
ocorrer a mudança para outros pontos que também 
prestam serviços ambientais. Nesse sentido, o le-
vantamento de regiões prioritárias à conservação, 
tanto na propriedade do participante quanto em 
regiões próximas, e o monitoramento periódico são 
ações primordiais para evitar o efeito de vazamen-
to, a fim de que se possa manejar a propriedade e 
o seu entorno adequadamente. Os seis programas 
levantados não apresentam o monitoramento do 
vazamento, visto que o monitoramento que ocorre 
nos programas de PSA é realizado somente nas 
áreas destinadas aos projetos, representando uma 
falha desses programas em detectar esse problema.
Outro aspecto que igualmente deve ser levado 
em consideração é o conceito de permanência. Este 
conceito se baseia na continuidade da prestação do 
serviço ambiental mesmo após o encerramento dos 
pagamentos (Vivan, 2012). Os programas de curto 
prazo podem ter uma eficácia limitada no tempo, 
caso não sejam promovidos usos do solo e ativida-
des autossustentáveis a partir do momento em que 
os pagamentos cessam (Pagiola et al., 2012). Dessa 
maneira, a suspensão temporária dos pagamentos 
também pode gerar um desestímulo à conserva-
ção dos recursos. No programa de Três Passos 
houve atraso no pagamento e posterirormente a 
sua descontinuidade em 2013 e só não ocorreram 
retrocessos porque os próprios moradores tinham 
consciência da importância do recurso hídrico e da 
manutenção da vegetação (Werle, 2013). 
No caso do Protetor das Água de Vera Cruz, 
RS, como as áreas escolhidas para implementação 
TABELA 3 – Síntese dos indicadores avaliados (0 = ausência do indicador, 1 = presença do indicador, N/A = não avaliado, devido ao tempo 
de implementação do programa ser insuficiente para o quesito) nos programas de PSA relacionados à conservação de recursos 
hídricos no sul do Brasil. O efeito do vazamento não pôde ser verificado nos trabalhos pesquisados, pois o monitoramento dos 
programas de PSA se dá apenas na área reservada aos projetos.







Projeto Oásis, Apucarana-PR Young et al. (2012) 0 1 0 1
Projeto Oásis, São Bento do Sul-SC
19º Prêmio Expressão de 
Ecologia, 2012 1 1 1 1
Produtor de Água do Rio Camboriú, 
Balneário Camboriú e Camboriú-SC Dacol (2011) 1 1 1 N/A*
Programa Municipal de Recuperação de 
Nascentes, Três Passos-RS Werle (2013) 1 1 1 0
Protetor das Águas, Vera Cruz-RS Delevati et al. (2012) 1 1 1 0
SOS Nascentes - Programa de Gestão 
Ambiental da Região dos Mananciais, 
Joinville-SC
Guedes & Seehusen (2011) 1 1 1 1
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se situavam em pequenas propriedades, exigiu-se 
um processo de negociação para convencer os 
produtores a aderirem ao programa (Delevati et al., 
2012), o que implica que, uma vez que o programa 
cesse, pode haver uma pressão de retorno às antigas 
atividades degradadoras, predominantemente com-
postas por lavouras temporárias de cultivo de milho, 
tabaco e arroz, já que o aporte financeiro se reduzirá 
e outras ocupações poderão se mostrar mais con-
vidativas economicamente. Santos & Vivan (2012) 
sugerem que, para superar o problema da falta de 
permanência, deve garantir-se a estabilidade e a 
continuidade do pagamento no tempo, o que exige 
fontes de financiamento de longo prazo.
Assim, nos sistemas em que o governo tem um 
suporte legal para destinar recursos aos programas 
de PSA, fica mais fácil a manutenção do programa e 
do serviço ambiental por um tempo mais prolonga-
do. Porém, em certas ocasiões, destinações constan-
tes de pagamentos monetários em longo prazo pelos 
serviços ambientais, por um tempo indeterminado, 
para manter a conservação dos recursos hídricos, 
não seriam viáveis devido à limitação de recursos 
financeiros por parte do governo ou fim das parcerias 
com fontes particulares de financiamento.
Além dos requisitos discutidos acima, os cus-
tos de transação e oportunidade também devem ser 
contemplados na análise dos programas de PSA. O 
custo de transação se refere a todos os custos que 
não são os pagamentos propriamente ditos, por 
exemplo: custos de informação, negociação (entre 
vendedores e compradores), monitoramento, con-
trole, fiscalização e validação dos serviços providos 
durante o período de execução do projeto (Wunder 
et al., 2009). Como mencionado anteriormente, no 
esquema de PSA da cidade de Vera Cruz-RS houve 
a necessidade de diversas tentativas de negociação 
entre compradores e possíveis vendedores para 
convencer estes últimos a aderirem ao projeto. 
Todos os seis esquemas de PSA averigua-
dos por este trabalho apresentaram, antes de sua 
implementação, estudos dos locais apropriados 
para fornecer serviços ambientais, conjuntamente 
com planos de monitoramento no decorrer dos 
programas. Portanto, do mesmo modo que no 
estudo de Guedes & Seehusen (2011), os progra-
mas analisados aqui apresentaram altos custos de 
transação devido à complexidade: a) de elaboração 
(mapeamento, diagnóstico socioambiental), b) da 
gestão compartilhada dos projetos e c) da elabo-
ração, negociação e monitoramento de contratos 
individuais com cada produtor. 
O monitoramento apresenta-se como fator 
essencial para verificar se as condições de funciona-
mento de programas de PSA estão sendo cumpridas 
pelos provedores de serviços ambientais (critério 
da condicionalidade), ou seja, se os serviços eco-
lógicos pelos quais se paga estão sendo fornecidos. 
Entretanto, essa medida pode tornar elevado o custo 
da implementação e da manutenção desse tipo de 
iniciativa (Engel et al., 2008). Em São Bento do 
Sul-SC e Apucarana-PR houve a participação de 
11 e 184 proprietários, respectivamente. Em Três 
Passos-RS, o número foi de 28 proprietários, Vera 
Cruz-RS teve a adesão de 23 participantes e em 
Joinville-SC e Camboriú-SC o número foi de 18 
e 289 participantes, respectivamente. Isso implica, 
que, conforme aumenta o número de participantes, 
aumentará também o custo de transação.
Os PSA devem atentar em como atrair partici-
pantes em lugares onde os serviços ambientais são 
importantes, mas os usos alternativos da terra e da 
água também são importantes para o proprietário, o 
que configura um custo de oportunidade em aderir 
ao PSA. Dessa forma, os pagamentos pela conser-
vação devem ser pelo menos tão elevados quanto 
os benefícios líquidos da utilização alternativa mais 
rentável da terra ou da água (Pagiola et al., 2013). 
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Entretanto, estipular um valor para pagamento, de 
forma a atrair ou manter os participantes, tem sido 
o aspecto mais difícil para os esquemas de PSA 
encontrados.
O Projeto Oásis precisou aperfeiçoar a me-
todologia, alterando o cálculo do valor pago aos 
produtores, porque os pagamentos anteriormente 
eram efetuados todos no mesmo valor, sem levar em 
consideração a proporção da propriedade destinada 
à conservação, criando distorções nos custos de 
oportunidade (Young et al., 2012). Em entrevista 
a um site de notícias, um dos produtores de água 
em Camboriú, SC, deu um depoimento explicando 
que, como só pôde utilizar para produção apenas 
uma parte da propriedade, devido à declividade do 
terreno, concedeu parte dessa área às atividades do 
programa; todavia, se toda a área fosse produtiva, o 
valor pago anualmente pelo projeto não compensa-
ria (UOL, 2013). Isso, além de evidenciar o custo 
de oportunidade envolvido, também mostra que não 
há o efeito da adicionalidade, não indicando uma 
efetividade do PSA nesse caso. 
O mesmo acontece com o programa de Três 
Passos, em que entrevistas com os recebedores do 
pagamento mostraram que estes consideram que os 
valores pagos, de 100 e 200 reais por ano, conforme 
as atividades realizadas na propriedade, não são 
significativos economicamente (Werle, 2013). Em 
Vera Cruz, RS, houve um forte processo de conven-
cimento junto aos proprietários para que aderissem 
ao programa de PSA e, de maneira geral, locais 
com potreiros ou lavouras são menos passíveis de 
negociação, mesmo que os pagamentos oferecidos 
superem o custo de oportunidade estimado das 
atividades praticadas (Delevati et al., 2012). Santos 
& Vivan (2012) ponderam que, se for oferecido 
um determinado pagamento pela provisão de um 
serviço, aqueles que puderem oferecer este serviço 
a um custo inferior ao pagamento têm um incentivo 
para se envolverem no programa, enquanto os que 
tiverem um custo de oportunidade mais elevado 
não o têm. 
Dessa forma, os programas de PSA devem 
contornar os custos de oportunidade para serem 
efetivamente implementados. Silvano et al. (2005), 
em um estudo sobre o conhecimento ecológico 
de fazendeiros do Rio de Janeiro, concluíram que 
estes reconhecem a importância de alguns serviços 
ambientais, mas, quando questionados sobre a 
possibilidade de ter mais vegetação em sua proprie-
dade ou receber pagamento de forma a permitir a 
regeneração da mata, os fazendeiros não se mostra-
ram dispostos a aceitar tais condições. Isso indica 
uma assimetria de informação sobre os serviços 
ambientais prestados, isto é, um desequilíbrio de 
informações entre as partes envolvidas na transa-
ção econômica (Ferraro, 2008; Wunder, 2008). Ou 
também um desconhecimento desses proprietários 
em relação a quanto poderiam se beneficiar ao pro-
mover os serviços ambientais em suas propriedades 
e incorporar os benefícios dentro das atividades 
locais de uso da terra (Silvano et al., 2005). Assim, 
aumentar a informação sobre os serviços ambientais 
pode contribuir para a aceitação de programas de 
PSA e diminuir o custo de oportunidade.
4. Potencial de Aplicação de PSA no 
Banhado Grande
O Banhado Grande é uma área úmida consti-
tuída de um conjunto de ecossistemas de banhados, 
matas paludosas e campos inundáveis, os quais de-
sempenham importantes funções hidrodinâmicas e 
sustentam grande biodiversidade local (FZB, 1976; 
Accordi & Hartz, 2006; Burger & Ramos, 2007). 
Tais características ambientais beneficiam não 
somente os moradores, como também os residentes 
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à jusante do Rio Gravataí (cujo principal formador é 
o Banhado Grande). Como há beneficiários diretos 
das características ambientais e, consequentemente, 
dos seus serviços ambientais derivados (limpeza da 
água), surge o potencial de um programa de PSA 
(May & Geluda, 2005) e possíveis programas de 
PSA neste local devem ser voltados à conservação 
dos recursos hídricos. Assim, pode-se englobar o 
maior número possível de serviços ambientais asso-
ciados, que talvez não pudessem ser contemplados 
se o foco do PSA fosse outro. Em consonância, a 
maioria dos projetos de PSA no Brasil está voltada 
aos recursos hídricos, facilitando, dessa forma, a 
adoção e a avaliação das metodologias empregadas 
em outros locais. 
A fim de que a implementação possa ocorrer, 
depois de identificado o serviço a ser fornecido, no 
caso provisão da qualidade da água, é necessário, 
como visto pela análise dos projetos existentes, 
fazer um levantamento da região no intuito de 
determinar as áreas com potencial para receber 
programas de PSA e também para que se possa 
estabelecer uma linha de base, objetivando futuras 
análises da efetividade do programa. O levantamen-
to contribuiria para estabelecer os locais e seus usos 
alternativos, com o intuito de verificar se os paga-
mentos não serão destinados a áreas que, todavia, 
não são mais utilizadas pelos produtores, evitando o 
pagamento por serviços ambientais que já estavam 
sendo prestados (falta de adicionalidade).
Engel et al. (2008) salientam que os programas 
de PSA devem ser capazes de atrair vendedores 
voluntários dos serviços ambientais, necessitando, 
para isso, minimizar o custo de oportunidade. As 
planícies do Banhado Grande têm sido amplamen-
te utilizadas para a rizicultura. A atividade gera 
problemas, como a falta de controle em relação ao 
aproveitamento da água, pois os produtores acabam 
desviando ininterruptamente água para as lavouras 
de arroz em determinados períodos do ano, cons-
truindo um grande número de açudes e canais de 
irrigação para servir à atividade e acabam drenando 
a água destinada à formação do Rio Gravataí (Sou-
za, 2008; Guasselli et al., 2013). 
Faz-se, então, necessário promover um pa-
gamento que iguale ou supere o valor da atividade 
de cultivo de arroz, em pelo menos uma parte da 
propriedade, como em áreas protegidas, para que, 
dessa forma, o custo de oportunidade possa ser su-
perado e os proprietários queiram aderir ao projeto. 
Estes pagamentos devem também ser proporcionais 
às áreas destinadas à conservação, para estimular 
um maior alcance de conservação e minimizar o 
efeito do vazamento. Também é importante que se 
demonstre aos moradores a relevância de suas ações, 
conscientizando-os dos benefícios diretos dos servi-
ços ambientais, os quais podem ser incorporados às 
práticas locais de uso da terra, como por exemplo, o 
aumento da fertilidade do solo (Lewan & Söderqvist, 
2002). Caso os moradores já possuam conhecimento 
sobre potenciais serviços ambientais, estes podem 
ser ressaltados e checados ou monitorados, de forma 
a reforçar sua utilidade para os moradores provedo-
res do serviço (Silvano et al., 2005).
A Bacia Hidrográfica do Rio Gravataí apre-
senta duas regiões com características de ocupação 
distintas: banhados na área superior, com predo-
mínio da atividade agropecuária, e curso inferior 
do rio com predomínio do uso urbano-industrial 
(FEPAM, 2014). Portanto, os principais benefi-
ciados pela qualidade e quantidade das águas do 
Banhado Grande são os municípios à jusante, pois 
apresentam uma grande demanda por este recurso, 
tanto para as atividades urbanas como para as 
industriais. May & Geluda (2005) indicam que a 
disposição a pagar de um grupo de beneficiários 
depende do serviço específico a receber, do valor 
do serviço (comparado com os custos de outras al-
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ternativas) e do tamanho do grupo de beneficiários. 
Assim, esses beneficiários demandantes de água, 
dependentes do Rio Gravataí, têm o potencial para 
serem os principais financiadores do programa de 
PSA do Banhado Grande. 
Os recursos provenientes de impostos cobra-
dos poderiam ser usados para financiar o PSA na 
APA do Banhado Grande. Os possíveis pagadores 
pelos serviços ambientais seriam as indústrias e os 
moradores das cidades presentes ao longo do curso 
inferior do Rio Gravataí, sendo os recursos levan-
tados repassados e controlados pelos gestores da 
APA do Banhado Grande. O controle do programa 
e o estabelecimento das parcerias devem contar 
com um respaldo legal para garantir a segurança 
jurídica dos envolvidos (Guedes & Seehusen, 
2011). Do mesmo modo, como os beneficiários 
apresentam uma necessidade constante de recursos 
hídricos para suas atividades, o programa de PSA no 
Banhado Grande tem grandes chances de poder ter 
sua ação continuada a longo prazo, e dessa forma, 
promover uma alteração de comportamento por 
parte dos proprietários fornecedores, estimulando a 
conservação local e inibindo o retorno às atividades 
impactantes (efeito da permanência).
Por fim, tem-se que considerar os custos de 
transação. Para a implementação de um programa 
de PSA no Banhado Grande, seriam necessárias 
reuniões para negociar com os produtores locais 
os aspectos referentes aos pagamentos. Portanto, é 
preciso investigar a percepção dos moradores sobre 
a região, se reconhecem os serviços ambientais 
prestados por suas propriedades, se estariam dis-
postos a receber pagamentos para deixar de exercer 
suas atividades de rizicultura ou agropecuária, a fim 
de detectar os possíveis custos de oportunidade e 
de transação envolvidos. Além disso, é necessário 
fazer o levantamento das áreas adequadas ou prio-
ritárias ao estabelecimento do programa. 
Quanto ao monitoramento, à fiscalização e ao 
controle, estes poderiam ser periodicamente realiza-
dos pelos gestores da APA. Uma vez ao ano haveria 
a vistoria no local, como nos casos do Projeto Oásis 
de Apucarana-PR e no programa de Três Passos-RS, 
a fim de verificar o cumprimento das condições dos 
contratos de PSA efetuados. O monitoramento da 
qualidade das águas já é efetuado na Bacia do Rio 
Gravataí desde 1980 pelo projeto de Monitoramento 
dos Recursos Hídricos (consórcio entre FEPAM, 
DMAE e CORSAN) (FEPAM, 2014). 
Pode-se utilizar os dados anteriores à imple-
mentação do programa de PSA no intuito de esta-
belecer a linha base para efeitos de comparação, 
assim como utilizar essa avaliação da qualidade 
das águas, que já é realizada periodicamente, para 
reduzir os custos de transação relativos ao monitora-
mento. Assim, os compradores teriam a garantia do 
cumprimento do serviço de provisão da qualidade 
e da quantidade de água pelos quais pagariam. Es-
tabelecer parcerias com entidades que já possuem 
experiência em PSA, como no caso da Agência 
Nacional das Águas - Programa Produtor de Água, 
também é uma estratégia que ajuda a maximizar o 
uso dos recursos monetários e minimizar os custos 
de transação.
Coase (1960) lança as bases teóricas sobre os 
fundamentos que regem o PSA e preconiza que, 
em uma situação de custos de transação mínimos, 
a negociação entre atores envolvidos numa exter-
nalidade, em que os direitos de propriedade são 
bem definidos, pode ser feita sem a intervenção 
do Estado, a fim de internalizar as externalidades, 
independentemente de quem seja o responsável 
por elas. Por isso, se os benefícios dos pagadores 
de serviços ambientais à jusante do rio forem me-
nores do que os custos de transação e oportunidade 
existentes, não há propósito de implementação de 
PSA. Assim, May e Geluda (2005) estabelecem, a 
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partir do princípio do provedor-recebedor, que para 
que se possa implementar um programa de PSA 
os fornecedores de serviços ambientais, primeira-
mente, devem encarar os custos de oportunidade e 
manutenção decorrentes desse tipo de iniciativa. A 
partir deste ponto, os beneficiados pelos serviços 
ambientais prestados percebem e valorizam esses 
serviços e se dispõem a pagar (desde que os custos 
de oportunidade e transação sejam menores que os 
benefícios percebidos). Dessa forma, o fornecedor 
tem seus custos compensados e o fluxo contínuo de 
serviços é estabelecido.
5. Considerações finais 
Há muitos entraves, como os custos de opor-
tunidade e transação, para que os PSA relacionados 
à água alcancem com sucesso o objetivo final: pro-
mover a conservação dos recursos hídricos. 
A escolha dos programas de PSA de focar no 
uso e na qualidade da água é uma boa alternativa 
para mobilizar beneficiários e prestadores dos ser-
viços, bem como, por requerer muitas vezes a pre-
servação ou a restauração das matas ripárias, servir, 
mesmo de modo indireto, à manutenção de outros 
serviços, como a biodiversidade e o sequestro de 
carbono. No entanto, é necessário pesquisar junto 
à comunidade local suas percepções sobre os ser-
viços ambientais, de forma que se possa traçar um 
delineamento do programa a partir de suas visões.
Também é importante que os beneficiários 
tenham informações sobre os serviços ambientais 
locais, para que de fato haja uma mudança de com-
portamento em relação à conservação. Isso poderia 
elevar os custos de transação dos projetos, porém 
evitaria a falta de adicionalidade e estimularia a 
permanência na prestação dos serviços ambientais 
ao introduzir e disseminar valores.
É interessante, igualmente, estabelecer 
parcerias com instituições experientes na aplica-
bilidade dos esquemas de PSA para contornar os 
obstáculos corriqueiros deste tipo de iniciativa, 
como a desinformação dos proprietários rurais 
sobre os serviços ambientais prestados e sobre os 
benefícios diretos que podem obter ao aderir aos 
programas de PSA, bem como para minimizar os 
custos de transação envolvidos.
A partir da comparação com os programas 
existentes, infere-se que a região do Banhado 
Grande, no sul do Brasil, apresenta potencial para 
receber programas de PSA voltados à manutenção 
da quantidade e da qualidade da água. Há um nú-
mero considerável de beneficiários dos serviços 
ambientais propiciados pelo Banhado Grande que 
poderiam ser os futuros financiadores do projeto 
de PSA direta ou indiretamente (por intermédio 
das prefeituras); há a presença de gestores, que 
poderiam atuar na fiscalização e no cumprimento 
dos contratos e, por fim, há potenciais provedores de 
serviços ambientais, como pequenos proprietários 
rurais. Todavia, é necessário avaliar os aspectos 
essenciais relacionados à efetividade dos programas 
de PSA, como os efeitos de adicionalidade, perma-
nência, custo de transação, custo de oportunidade e 
vazamento, de forma a garantir o sucesso local do 
esquema de PSA relacionado à água.
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